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	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Ofícios da Tutela Coletiva





IC nº 1.28.000.000021/1998-21


DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 16/2011

1.
O presente Inquérito Civil é resultado da conversão de procedimento administrativo com idêntica numeração, instaurado, no ano de 1998, a fim de investigar os seguintes fatos ocorridos no município de Tibau do Sul, conforme a documentação de fls. 02/15: a) pesca predatória de arrastão na praia da Pipa; b) autorização de desmatamento na região denominada Ponta do Madeiro II; c) e ocupação de falésia pelo Sr. Jorge Manoel Sedon.

2.
Ocorre que, no curso da investigação, outros relatórios de fiscalização foram sendo acostados aos autos noticiando novos fatos ilícitos, bem como sendo apensado procedimento, igualmente, versando sobre fatos distintos dos que, inicialmente, levaram à instauração deste IC, não havendo nem mesmo conexão entre os diversos fatos, sendo que a circunstância de haverem sido praticados, a maioria, no mesmo município não é, por si só, critério de conexão. 

3.
Fácil foi perceber que manter uma única investigação para apurar dezenas de fatos desconexos não poderia alcançar um bom resultado, tanto que o presente Inquérito Civil já tramitava desde o ano de 1998 sem conclusão, ainda que somente tenha sido redistribuído a este Procurador no ano de 2009 (fl. 200).

4.
Diante desse quadro, a fim de sanear o procedimento, foi proferido o Despacho n. 399/2010 (fls. 205/207), fixando o objeto do Inquérito (exatamente aquele mencionado no item 01 supra), determinando que, em relação aos demais fatos, fossem os mesmos relacionados pela assessoria, a fim de, após, formarem procedimentos específicos a serem distribuídos aos ofícios ambientais. 

5.
No Despacho n. 139/2011 (fls. 261/265), foram listados todos os fatos que não possuíam relação com o objeto inicial do inquérito, a fim de que a Coordenadoria Jurídica informasse se já havia outros procedimentos instaurados sobre os mesmos. Às fls. 266/281 constam as informações da Coorju.

6.
A partir das informações da Coorju, foram expedidos os Despachos ns. 185/2011 (fl. 282), 201/2011 (fl. 283) e 260/2011 (fls. 285/287), determinando a formação de procedimentos específicos para investigação de cada fato distinto e desconexo daqueles que, originariamente, deram ensejo à instauração do PA. Conforme Certidões às fls. 284 e 301, referida documentação foi encaminhada à Coorju.


Cumpre referir que, no Despacho n. 260/2011 (fls. 285/287), esclarecemos todos os fatos que já estariam sendo apurados em outros procedimentos (itens 13, 14, 20 e 21), razão pela qual não seria instaurado novo procedimento para sua investigação.

7.
Feitos esses esclarecimentos, passaremos nesse momento a analisar os fatos objetos do presente IC já referidos no item 01 supra e constantes na portaria de conversão do IC.

8.
Relativamente à pesca com arrastão noticiada no ano de 1998, foi requisitado ao IBAMA que esclarecesse se tinha notícia da aludida prática na região do Município de Tibau do Sul (fl. 208), ao que a autarquia ambiental respondeu negativamente, pois não teriam, até janeiro de 2011, notícia formal ou informal de pesca de arrastão no Município de Tibau do Sul (fl. 216).


Neste ponto, já tendo transcorrido 13 anos desde que foi encaminhada a esta Procuradoria a notícia sobre a pesca com arrastão, se o problema persistisse, notadamente em um Município, como é o caso de Tibau do Sul, conhecido até mesmo internacionalmente em virtude da Praia da Pipa, certamente que o fato seria de conhecimento do órgão ambiental a quem compete a autuação dos pescadores que estiverem praticando pesca predatória. Não havendo o IBAMA notícia da prática, nem mesmo informal, não vislumbramos outras providências que possam ser adotadas nesse inquérito para apurar os fatos, mesmo porque a notícia que ensejou a presente investigação é genérica, sem identificar autores, ficando, outrossim, prejudicada pelo tempo já transcorrido.

9.
No tocante ao desmatamento na localidade denominada Ponta do Madeiro II, foi proposta a Ação Civil Pública cuja cópia das principais peças foi acostada às fls. 219/260. Na referida documentação verifica-se que foi julgada procedente a ação não apenas para que houvesse a recuperação ambiental da área de Mata Atlântica desmatada, mas, igualmente, com a determinação aos órgãos ambientais que não mais licenciassem qualquer atividade no Município de Tibau do Sul enquanto não forem identificadas todas as áreas de Mata Atlântica existentes nesse município e no município de Goianinha (vide sentença às fls. 237/245). 


A sentença vem sendo cumprida pelos órgãos ambientais, consoante observa-se da última petição juntada pelos mesmos no citado processo e documentos que a acompanham (anexada antes da presente decisão de arquivamento).



Sendo assim, no tocante ao aludido desmatamento, restou exaurido o objeto deste IC em virtude do ajuizamento da respectiva ACP.


Importante destacar que essa ACP conseguiu que os órgãos ambientais fossem obrigados a identificar toda a Mata Atlântica nos municípios de Tibau do Sul e Goianinha, um trabalho que será fundamental para subsidiar os licenciamentos ambientais futuros e impedir a concessão de licenças em áreas de Mata Atlântica, ainda que já desmatadas.

10.
Finalmente, em relação à ocupação de falésia pelo Sr. Jorge Manoel Sedon, o IBAMA informou, no Relatório de Vistoria Técnica às fls.  141/142, datado de 2004, que “a construção em alvenaria sobre área de bordas de tabuleiro (falésias) de propriedade do Sr. Jorge Manoel Sedon, se encontra em ruínas atualmente. Que segundo informações, pessoas moradoras de Pipa ficaram revoltadas com a construção irregular e fizeram a derrubada das paredes que estariam erguidas ainda em 1998.”. 


Destarte, houve a desocupação da área de falésia, não havendo igualmente outras providências a serem adotadas quando a este fato. 

11.

Importante salientar, no que tange com a ocupação de falésias no município de Tibau do Sul (Praia da Pipa, etc.), que esta procuradoria possui um Inquérito Civil (n. 1.28.000.001634/2010-23), cuja portaria de instauração encontra-se às fls. 288/290, o qual objetiva, de forma organizada identificar todas as ocupações existentes em área de falésia (APP) e em área de patrimônio da União no Município de Tibau do Sul, já tendo sido expedido o Ofício/Requisição GABPR/JS n.º 169/2011, pelo Dr. José Soares, requisitando a realização da operação por parte do IBAMA (cópia anexada antes da presente decisão).


Sendo assim, todas as ocupações de falésia no município de Tibau do Sul serão identificadas e plotadas sobre imagem de satélite, juntamente com a faixa de terrenos de marinha e de APP, para que, a partir dessa documentação, possamos adotar a mesma estratégia já utilizada em relação aos viveiros de carcinicultura em APP, qual seja, o ajuizamento de ação penais e/ou ações civis públicas baseadas em imagens de satélite, que, pela qualidade da prova do ilícito, tem levado, inevitavelmente, a acordos ou sentença de procedência.

12.
Destarte, não vislumbrando outras diligências investigatórias a serem cumpridas no presente inquérito, não sendo, ademais, caso de propositura de ACP ou de assinatura de TAC, o arquivamento do presente inquérito é medida que se impõe.

13.
Ante o exposto, com fulcro nos §§ 1º e 3º, do art. 9º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 62, inc. IV, da Lei Complementar n. 75/93, regulamentado pelo art. 17, §§ 1.º, 2.º e 3.º, da Resolução n.º 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, determino o arquivamento deste IC, submetendo a presente decisão para exame, deliberação e, se for o entendimento, homologação por parte da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão.


Comunique-se ao representante, cientificando-o, inclusive, da previsão inserta no § 3º do art. 17 da Resolução n.º 87/2006 do CSMPF. 



Em cumprimento ao disposto no art. 16, § 1º, inc. I, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF, publique-se no Portal do Ministério Público Federal.


Após as anotações de praxe nesta PR, remetam-se os autos à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, em Brasília/DF, sendo observado o prazo de até 3 (três) dias previsto no § 1º, do art. 9º, da Lei da Ação Civil Pública.


Cumpra-se. 


Natal/RN, 31 de agosto de 2011.


FÁBIO NESI VENZON,


Procurador da República.
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